
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 718.993 - SE (2014/0314985-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAPORANGA D'AJUDA 
ADVOGADO : RODRIGO COSTA MENDES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO DE 
FÉRIAS. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIAL SOCIAL. NÃO 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTE.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não incide contribuição 
previdenciária sobre o adicional de 1/3 (um terço) de férias, dada sua natureza 
indenizatória, ainda que se trate de empregado sujeito ao Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS. Precedente: AgRg no AREsp 513.063/PB, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 20/02/2015.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 718.993 - SE (2014/0314985-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAPORANGA D'AJUDA 
ADVOGADO : RODRIGO COSTA MENDES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão proferida em agravo em 

recurso especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 368): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. TERÇO DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Em suas razões, o agravante aduz que não desconhece a jurisprudência formada pelo 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre tema, mas que o caso se refere a trabalhadores vinculados 

ao regime geral de previdência social (RGPS) e não se trata de servidores públicos que possuem 

regime de previdência próprio. Sustenta que no caso dos servidores públicos com regime próprio há 

decisões que afastam a incidência da contribuição sobre o adicional (terço) de férias por considerar 

que essa parcela não é computada no cálculo da aposentadoria, mas, contudo, não resta dúvida de 

que incide a contribuição previdenciária sobre o “terço de férias” do empregado vinculado ao RGPS, 

tendo em vista a natureza remuneratória do adicional, o qual não vem repor o patrimônio do 

empregado, mas sim aumentá-lo, daí o caráter remuneratório.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 718.993 - SE (2014/0314985-1)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO DE 
FÉRIAS. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIAL SOCIAL. NÃO 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTE.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não incide contribuição 
previdenciária sobre o adicional de 1/3 (um terço) de férias, dada sua natureza 
indenizatória, ainda que se trate de empregado sujeito ao Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS. Precedente: AgRg no AREsp 513.063/PB, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 20/02/2015.
2. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno 

não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 374-380):

Trata-se de agravo interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão que 
inadmitiu recurso especial ao fundamento de incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (fl. 283):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557 DO CPC. 
NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
OS VALORES PAGOS DURANTE OS 15 PRIMEIROS DIAS QUE 
ANTECEDEM A CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA E/OU 
AUXÍLIO-ACIDENTE, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E 
AVISO-PRÉVIO INDENIZADO.
1. Agravo interposto de decisão terminativa que, com base no artigo 557 
do CPC, negou seguimento ao agravo de instrumento.
2. A verba recebida pelo empregado a título de auxílio-doença e/ou 
auxílio-acidente, nos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento tem 
caráter previdenciário, não configurando, portanto, verba salarial, 
decorrente de prestação de serviço, razão pela qual não há o que se falar 
em incidência de contribuição previdenciária.
3. No que diz respeito aos valores pagos ao trabalhador, relativos ao 
adicional de 1/3 (um terço) de férias efetivamente gozadas e às horas 
extras prestadas, o egrégio Supremo Tribunal Federal vem, 
reiteradamente, asseverando a não incidência da contribuição 
previdenciária sobre tais verbas.
4. Quanto ao aviso prévio indenizado e sua repercussão nas férias 
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proporcionais, também não há incidência da contribuição previdenciária, 
uma vez que constitui verba indenizatória, não correspondendo a 
contraprestação de trabalho, mas sim a uma compensação financeira pelo 
desligamento imediato e consequente ausência de aviso prévio.
5. Agravo ao qual se nega provimento.

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme ementa de fl. 299.
No apelo especial, a parte recorrente alega violação do art. 535, I e II, do CPC, 

ao argumento de que a Corte local não se manifestou sobre pontos importantes para 
o deslinde da controvérsia, em especial acerca de questão constitucional concernente 
à interpretação a ser dada ao art. 195, I, "a", da Constituição Federal, no tocante à 
abrangência da remuneração na definição da base de cálculo da contribuição 
previdenciária.

Quanto ao juízo de reforma, aduz ofensa aos arts. 22, I e §2º, e 28, §9º e "d", 
da Lei nº 8.212/91, sob o argumento de que incide contribuição previdenciária sobre 
o adicional de 1/3 das férias e a repercussão do aviso prévio indenizado nas férias 
proporcionais, pois a remuneração cujo pagamento gera a obrigação de recolher a 
contribuição previdenciária é aquela decorrente do contrato de trabalho e não a 
decorrente da efetiva prestação do serviço pelo empregado.

Sem contrarrazões.
Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.

Sem contraminuta.
É o relatório. Decido.
De início, afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC, porquanto o 

acórdão recorrido, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos suscitados, manifestou-se, de maneira clara e fundamentada, acerca de 
todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, apenas não adotando a 
tese defendida pelo recorrente.

Quanto ao juízo de reforma, a controvérsia cinge-se sobre a incidência ou não 
de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias e a repercussão 
do aviso prévio indenizado nas férias proporcionais .

A matéria aqui posta não merece maiores digressões, considerando que esta 
Corte Superior já firmou compreensão de que não incide contribuição previdenciária 
sobre o pagamento a título do terço de férias e aviso prévio (REsp 1.230.957/RS, 
processado no rito do art. 543-C do CPC).

Dentre os precedentes mais recentes, confira-se:
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 535, II, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA E TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. APLICAÇÃO SOBRE HORAS 
EXTRAS. FÉRIAS GOZADAS.
1. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.358.281/SP, 
de minha relatoria, sob o rito dos Recursos Repetitivos, art. 543-C do 
CPC, entendeu que incide a contribuição previdenciária sobre horas 
extras, adicional noturno, de insalubridade e periculosidade pagos pelo 
empregador, por possuir natureza remuneratória.
2. Por outro lado, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos, Relator Min. Mauro Campbell Marques, foi 
decidido que não cabe contribuição previdenciária sobre o aviso prévio 
indenizado, os primeiros 15 dias do auxílio-doença e o terço 
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constitucional de férias.
3. Recurso Especial parcialmente provido. (REsp 1517381/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/05/2015)
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E 
PRIMEIROS QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO 
INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO EM 
JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC.
I - A Primeira Seção desta Corte, ao julgar, em 26.02.2014, o Recurso 
Especial n. 1.230.957/RS, submetido à sistemática do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, consolidou o entendimento segundo o qual não 
incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, 
tampouco sobre os primeiros quinze dias do auxílio-doença.
II - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada.
III - Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1270301/DF, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/05/2015)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. QUESTÃO 
NÃO DEBATIDA PELA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA 282/STF.  
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRIMEIROS QUINZE DIAS 
DE AUXILIO DOENÇA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
1230957/RS.
1. Não é possível conhecer do apelo no tocante à alegação de julgamento 
extra petita, tendo em vista que a questão não foi sequer submetida a 
debate da Corte de origem, de modo que falta, quanto ao ponto, o 
requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula 282/STF.
2. Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957-RS, sob 
o regime do artigo 543-C do CPC, fixou o entendimento de que não 
incide contribuição previdenciária sobre as quantias pagas a título de terço 
constitucional de férias, auxílio-doença (primeiros quinze dias) e aviso 
prévio indenizado.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1283481/SE, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/11/2014)

Assim, rever o entendimento fixado pelo Tribunal de origem esbarra no óbice 
estabelecido pelo enunciado da Súmula 83/STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo (art. 544, § 4º, II, a, do CPC).

Por oportuno, confira-se outro julgado desta Primeira Turma, cujo entendimento é de que 

não incide contribuição previdenciária sobre o adicional de 1/3 (um terço) de férias, dada sua 

natureza indenizatória, ainda que se trate de empregado sujeito ao Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A 
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GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE JUDICIÁRIA - GAJ. QUESTÃO DECIDIDA 
COM FUNDAMENTO EM LEGISLAÇÃO LOCAL E NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE A TEOR DA SÚMULA 280/STF E 
ART. 105, III DA CF. NÃO INCIDE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, DADA SUA NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DA PARAÍBA 
DESPROVIDO.
1.   A Corte de origem dirimiu a questão relativa à incidência de contribuição 
previdenciária sobre a Gratificação de Atividade Judiciária com fundamento em 
legislação local (Lei Estadual 8.923/2009) e na Constituição Federal (40, § 3o., 201, § 
11 da CF) o que inviabiliza o exame do Apelo Nobre, a teor da Súmula 280/STF e 
art. 102, III da CF.
2.   O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que não incide 
contribuição previdenciária sobre o adicional de 1/3 (um terço) de férias, dada sua 
natureza indenizatória, ainda que se trate de empregado sujeito ao Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS (REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJE 17.03.2014, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC e Res 8/STJ).
3.   Agravo Regimental do ESTADO DA PARAÍBA desprovido. (AgRg no AREsp 
513.063/PB, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
20/02/2015)

Assim, considerando que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas 

pela decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração 

complementar à devida fundamentação deste julgado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0314985-1 AREsp 718.993 / SE

Números Origem:  08003469320134058500  08010457320134050000  8003469320134058500  
8010457320134050000

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAPORANGA D'AJUDA
ADVOGADO : RODRIGO COSTA MENDES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITAPORANGA D'AJUDA
ADVOGADO : RODRIGO COSTA MENDES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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